
Nº 228, terça-feira, 29 de novembro de 201638 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016112900038

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

h) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, teleconferências, encontros, dentre outros;

i) planejar, monitorar e avaliar o desenvolvimento das ações
financiadas do Programa;

j) financiar os estados, municípios e Distrito Federal que
aderirem as ações do Programa;

k) disponibilizar sistemas de informação para registro e mo-
nitoramento das ações do Programa;

l) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com os Sistemas de Justiça e Garantia de Direitos,
conselhos de política setoriais e de direitos;

m) disponibilizar informações sobre o público das visitas
domiciliares, com base no PBF, BPC e no Cadastro Único para
Programa Sociais do Governo Federal - Cadastro Único e outras
fontes oficiais de informação;

n) encaminhar para apreciação do CNAS relatórios trimes-
trais de execução do Programa que tange aos aspectos técnicos, ad-
ministrativos e financeiros.

II - caberá aos estados:
a) planejar e coordenar ações do Programa de responsa-

bilidades do estado;
b) encaminhar para apreciação e aprovação do conselho es-

tadual de assistência social da adesão ao Programa, assegurando a
devida participação do controle social;

c) prestar apoio técnico a seus municípios;
d) apoiar técnica e financeiramente os municípios na es-

truturação das equipes de referência do CRAS e de sua infraestrutura
para consecução dos objetivos do Programa;

e) elaborar materiais complementares àqueles disponibiliza-
dos pela União, que incluam especificidades da realidade em âmbito
estadual, observado os princípios das ações do Programa;

f) realizar ações de mobilização intersetorial em âmbito es-
tadual;

g) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, encontros, dentre outros;

h) realizar ações de educação permanente e capacitação so-
bre o Programa e a metodologia das visitas domiciliares para seus
municípios;

i) participar das ações de mobilização, capacitação e apoio
técnico relativas ao Programa desenvolvidas pela União, assegurando
a participação de profissionais;

j) monitorar o desenvolvimento das ações do Programa em
âmbito estadual e prestar informações à União a fim de possibilitar o
seu monitoramento;

k) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com o Sistema de Justiça e Garantia de Direitos;
Comitê Gestor do PBF e conselhos de política setoriais e de di-
reitos;

l) executar as ações do Programa e prestar contas observando
as normas gerais do SUAS e em especial aquelas relativas ao fi-
nanciamento federal pelo Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS.

III - caberá aos municípios e ao Distrito Federal:
a) planejar e coordenar ações do Programa de responsa-

bilidades dos municípios e Distrito Federal;
b) encaminhar para apreciação e aprovação ao conselho de

assistência social dos municípios e Distrito Federal da adesão ao
Programa, assegurando a devida participação do controle social;

c) elaborar materiais complementares àqueles disponibiliza-
dos pela União e estados, que incluam especificidades da realidade
local;

d) realizar ações de mobilização intersetorial em seu âm-
bito;

e) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, teleconferências, encontros, dentre outros;

f) realizar ações de educação permanente e capacitação sobre
o Programa e a metodologia das visitas domiciliares;

g) participar das ações de mobilização, capacitação e apoio
técnico relativas ao Programa desenvolvidas pela União e estado,
assegurando a participação de profissionais;

h) monitorar o desenvolvimento das ações do Programa em
âmbito local e prestar informações à União e ao estado a fim de
possibilitar o seu monitoramento;

i) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com o Sistema de Justiça e de Garantia de Direitos;
Comitê Gestor do PBF e demais conselhos de política setoriais e de
direitos;

j) executar as ações do Programa e prestar contas observando
as normas gerais do SUAS e em especial aquelas relativas ao fi-
nanciamento federal;

k) realizar diagnóstico socioterritorial e planejamento da im-
plementação e oferta das visitas domiciliares em âmbito local, de
forma articulada, com outras políticas setoriais, em especial educação
e saúde;

l) articular-se com as outras políticas setoriais que realizem
visitas domiciliares, visando o alinhamento e a convergência de es-
forços;

m) assegurar a composição das equipes previstas nos incisos
do art. 5º para a realização das visitas domiciliares e sua capacitação
prévia ao início das visitas, observando demais parâmetros relacio-
nados;

n) garantir a estruturação das equipes de referência do CRAS
e de sua infraestrutura para consecução dos objetivos do Programa
Primeira Infância no SUAS;

o) realizar as visitas domiciliares nos termos do art. 5º desta
Resolução;

p) assegurar o CRAS como referência no território para as
ações do Programa e das visitas domiciliares.

Art. 7º Os recursos a título de financiamento federal do
Programa Primeira Infância no SUAS serão repassados do FNAS para
os fundos de assistência social dos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios, observando as normas legais e regulamentares que regem a
execução orçamentária e financeira do FNAS.

Art. 8º A adesão dos estados, Distrito Federal e municípios
ao Programa Primeira Infância no SUAS será formalizada por meio
de Termo de Aceite a ser disponibilizado pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário - MDSA.

Art. 9º Os critérios de partilha serão pactuados anualmente
pela Comissão Intergestores Tripartite - CIT e aprovados pelo
CNAS.

Art.10. A Câmara Técnica do Programa Primeira Infância no
SUAS terá continuidade a fim de contribuir na implementação, no
monitoramento e na avaliação do Programa, podendo sugerir alte-
rações.

Art.11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FÁBIO MOASSAB BRUNI
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 20, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

Aprova os critérios de partilha para o fi-
nanciamento federal do Programa Primeira
Infância no Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, para os exercícios de 2016
e 2017.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro

de 2016, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei No-

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS,

Considerando a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
que dispõe sobre organização da Assistência Social e demais al-
terações;

Considerando a Lei No- 13.257, de 8 de março de 2016, que
dispõe sobre as políticas públicas para a Primeira Infância e altera a
Lei No- 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), o Decreto No- 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto Lei No- 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei No-

11.770, de 9 de setembro de 2008 e a Lei No- 12.662 de 5 de junho
de 2012;

Considerando o Decreto No- 8.869, de 5 de outubro de 2016,
que institui o Programa Criança Feliz;

Considerando a Resolução n° 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS;

Considerando a Resolução n° 109, de 11 de novembro de
2009, do CNAS, que dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais;

Considerando a Resolução No- 15, de 23 de agosto de 2016,
do CNAS, que recomenda que todas as propostas de criação e im-
plantação e/ou alteração de serviços, programas, projetos e benefícios
da Política de Assistência Social sejam apreciados e aprovados pelos
Conselhos de Assistência Social em suas respectivas esferas;

Considerando a Resolução No- 19, de 24 de novembro de
2016, do CNAS, que Institui o Programa Primeira Infância no Sis-
tema Único de Assistência Social - SUAS, nos termos do §1º do art.
24 da Lei No- 8.742, de 7 de Dezembro de 1993;

Considerando a Resolução n° 04, de 21 de outubro de 2016,
da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua as ações do
Programa Criança Feliz no Sistema Único de Assistência Social
SUAS, a ser instituído nos termos do §1º do art. 24 da Lei No- 8.742,
de 7 de Dezembro de 1993;

Considerando a Resolução No- 05, de 21 de outubro de 2016,
da CIT, que pactua os critérios de partilha para o financiamento
federal das ações do Programa Criança Feliz no Sistema Único de
Assistência Social para os exercícios de 2016 e 2017, resolve:

Art. 1º Aprovar os critérios de partilha para o financiamento
federal do Programa Primeira Infância no Sistema Único de As-
sistência Social - SUAS, que corresponde à participação da política
de assistência social no Programa Criança Feliz, criado pelo Decreto
No- 8.869, de 5 de outubro de 2016, para os exercícios de 2016 e
2017.

Art. 2º São elegíveis para aderir ao Programa Primeira In-
fância no SUAS:

I - todos os estados;
II - os municípios e Distrito Federal que tenham:
a) Centro de Referência de Assistência Social - CRAS;
b) média municipal do Índice de Desenvolvimento do CRAS

- ID CRAS maior ou igual a 03 (três), considerando a metodologia
adotada a partir de 2014; e

c) pelo menos 140 (cento e quarenta) indivíduos do público
prioritário do Programa nessa primeira etapa.

Parágrafo único. Entende-se por público prioritário do Pro-
grama aqueles dispostos nos incisos I e II do art.3º da Resolução No-

19, de 24 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de As-
sistência Social - CNAS.

Art. 3º Os estados que aderirem ao Programa Primeira In-
fância no SUAS serão financiados em parcela única referente aos
exercícios de 2016 e 2017, no equivalente a:

I - 30% (trinta por cento) dos recursos orçamentários disponí-
veis, que serão distribuídos igualmente entre todos os estados, perfazendo
o valor de R$ 240 mil (duzentos e quarenta mil reais) para cada um;

II - 70% (setenta por cento) dos recursos orçamentários dis-
poníveis serão distribuídos, de forma proporcional, ao número de
municípios e de pessoas a serem atendidas em cada estado de acordo
com os seguintes critérios:

a) a quantidade de municípios elegíveis no país, dividido
pelo número de municípios elegíveis no estado, multiplicado por 02
(dois);

b) a quantidade de público prioritário potencialmente aten-
dido pelo Programa no país, dividido pela quantidade de público
prioritário potencialmente atendido pelo Programa no estado; e

c) o valor:
1. mínimo de 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais);
2. máximo de 1.500.000,00 ( hum milhão e quinhentos mil

reais).
Art. 4º Os municípios e o Distrito Federal que aderirem ao

Programa Primeira Infância no SUAS serão financiados no valor
correspondente de R$ 50,00 (cinquenta reais) mensal por indivíduos
do público prioritário acompanhados, observado o teto máximo.

§1º O teto corresponderá a capacidade de atendimento po-
tencial de financiamento, definido nos termos abaixo, observado o
Porte, quais sejam:

I - Pequeno Porte I: referenciamento de até 100 (cem) in-
divíduos do público prioritário por CRAS;

II - Pequeno Porte II: referenciamento de até 150 (cento e
cinquenta) indivíduos do público prioritário por CRAS;

III - Médio, Grande Porte e Metrópole: referenciamento de
até 200 (duzentos) indivíduos do público prioritário por CRAS.

§2º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário -
MDSA deverá, de acordo com a disponibilidade orçamentária, am-
pliar em até 40% (quarenta por cento) o valor mensal por indivíduo,
do público prioritário, acompanhado em municípios com elevados
índices de população rural, baixa densidade demográfica e a presença
de povos e comunidades tradicionais.

Art. 5º Os estados, municípios e Distrito Federal deverão
realizar o aceite formal ao financiamento federal e encaminhá-lo para
aprovação dos respectivos conselhos de assistência social no período
a ser divulgado pelo MDSA.

§1º Para o exercício de 2016, considerando-se também os
demais critérios definidos nessa Resolução:

I - condiciona-se o repasse de recursos do financiamento
federal aos municípios e Distrito Federal que já realizam programas
ou serviços similares ao Programa Primeira Infância no SUAS, que
deverá ser demonstrado no prazo da adesão; e

II - o aceite formal de estado, Distrito Federal e municípios
deverá se dar até o dia 02 (dois) de dezembro de 2016.

§2º O primeiro repasse de recursos dos municípios e Distrito
Federal corresponderá a duas vezes ao valor do financiamento federal
mensal máximo.

§3º Caberá à Câmara Técnica sugerir parâmetros de ava-
liação do Programa Primeira Infância do SUAS, a fim de atender o
inciso I do art. 5º referente à similaridade dos programas e serviços
existentes.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FÁBIO MOASSAB BRUNI
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 21, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

Estabelece requisitos para celebração de
parcerias, conforme a Lei No- 13.019, de 31
de julho de 2014, entre o órgão gestor da
assistência social e as entidades ou orga-
nizações de assistência social no âmbito do
Sistema Único de Assistência Social -
SUAS.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro

de 2016, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei No-

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS, e

Considerando o art. 3º, 9º e 19, inciso XI, da Lei No- 8.742,
de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social -
LOAS, que conceitua entidades e organizações de assistência social
como aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente,
prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos
pela Lei, bem como as que atuam na defesa e garantias de direitos;

Considerando o art. 2º-A e o inciso VI do art. 30 da Lei No-

13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as organizações da so-
ciedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, resolve:

Art. 1º Estabelecer os requisitos para celebração de parcerias,
conforme a Lei No- 13.019, de 31 de julho de 2014, entre o órgão
gestor da assistência social e as entidades ou organizações de as-
sistência social para a consecução de serviços, programas ou projetos
de assistência social no âmbito do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, observados os art. 2º-A e o inciso VI do art. 30 da Lei
No- 13.019, de 2014.

Art. 2º Para a celebração de parcerias entre o órgão gestor da
assistência social e a entidade ou organização de assistência social,
esta deverá cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos:
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